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Apresentação

O Programa de Atendimento às Demandas de Perícia Médica teve 
início em 2007, com o objetivo de proporcionar, aos servidores 
Docentes e Técnico-Administrativos da UESC, afastados das 
atividades laborais, para tratamento de saúde, um suporte 
institucional no cumprimento legal, atenção aos prazos e 
documentação necessários aos procedimentos periciais. Articula-
se, efetivando a interlocução junto com o servidor e seus 
familiares ou responsáveis e a instituição, zelando pela correção 
na tramitação interna e externa burocrática requerida para que, 
através das áreas afins, sejam efetivadas as ações de amparo 
legal ao servidor e à Universidade.

Integra as ações do Programa de Valorização do Servidor da 
Universidade Estadual de Santa Cruz através da Coordenação de 
Desenvolvimento de Recursos Humanos, com o intuito de tornar 
os serviços mais humanizados, especialmente em se tratando 
de servidores afastados para tratamento de saúde; mantém a 
atenção durante o período de afastamento para que o servidor 
perceba seu papel na Instituição enquanto ser humano.

Rosinei Barros
Analista Universitária/CDRH
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O QUE É?

Conjunto de ações de orientação sobre procedimentos da rotina 
no que tange à documentação a ser entregue na Junta Médica 
do Estado, em Salvador, seja via homologação ou presencial, 
além do transporte acompanhado por servidor em cumprimento à 
solicitação de perícia médica.  

Base institucional-legal:
Lei Estadual 6677/1994 – Seção IV, Artigos 145 a 153, 
especialmente Artigo 151.
Instrução Normativa PROAD Nº 03/2011.

COMO UTILIZAR?

SERVIDORES DO QUADRO PERMANENTE

O servidor que apresentar ao Setor de Pessoal (SEPES), através 
do protocolo geral da UESC (térreo do pavilhão Adonias Filho), 
atestado médico com período de dispensa superior a 15 dias 
terá seu processo encaminhado à Junta Médica Oficial do Estado 
para análise. O Servidor poderá enviar até três relatórios Médicos 
para renovação de Licença Médica. Após concessão das referidas 
licenças, quando solicitado, deverá comparecer para á perícia 
médica presencial. Para realização de perícia presencial, receberá 
orientação do Setor de Pessoal da UESC – SEPES, e, quando 
necessário, será acompanhado, pelo servidor responsável pelo 
Programa de Atendimento às Demandas de Perícia Médica.  

O servidor poderá buscar outras informações através do ramal 
5349. 
Base Institucional/Legal: http:///www.portaldoservidor.ba.gov 
.br – link: Saúde: Junta Médica e Perícia Médica.
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PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS

Servidores submetidos a procedimentos cirúrgicos deverão 
apresentar relatório do hospital, especificando a data de entrada 
e de alta hospitalar. Também deverão apresentar os exames 
realizados durante a cirurgia.

Após a concessão de Licença Médica

O servidor será contatado pela Analista Universitária da 
Coordenação de Desenvolvimento de Recursos Humanos, que 
prestará as informações e orientações correspondentes à sua 
situação específica. 

Após o tratamento de saúde, de acordo com o parecer da 
Junta Médica, o servidor poderá:

1.	 retornar ao trabalho: quando a Junta Médica entender, 
com base no relatório do médico assistente (médico que 
acompanha o servidor), que o mesmo está em condições 
de retornar às atividades laborais. Vale ressaltar que, 
caso o servidor, ao retomar ao trabalho, ainda não tenha 
condições de exercer suas funções, deverá procurar 
o Setor de Pessoal para receber informações de como 
proceder; 

2.	 prorrogar o afastamento por prazo indicado pelo médico 
assistente, após a inspeção e deliberação do médico; 

3.	 ser readaptado ou aposentado conforme o caso, decorridos 
24 (vinte e quatro) meses consecutivos ou interpolados 
(se, entre as licenças, em espaço de tempo não superior 
a 60 (sessenta) dias), ou a critério da Junta Médica após 
nova inspeção, se  o servidor for considerado física ou 
mentalmente inapto para o exercício das funções do seu 
cargo.
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Readaptação

•	 Consiste no “cometimento ao servidor de novas atribuições, 
compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua 
capacidade física ou mental, comprovada por junta médica 
oficial, garantida a remuneração do cargo de que é titular”, 
Artigo 43 da Lei 6677/94 Estatuto do Servidor Público Civil 
do Estado da Bahia.

Aposentadoria por invalidez simples ou qualificada 

•	 Após completar 720 dias de licença ininterruptos, se 
for constatada pela Junta Médica Oficial do Estado a 
incapacidade definitiva para retornar às suas atividades, 
será concedida aposentadoria qualificada (se for 
considerado definitivamente incapacitado para o serviço 
público, por motivo de deficiência física, mental ou 
fisiológica) ou simples, dependendo da moléstia, com 
base na Lei 6677/94.

SERVIDORES DO QUADRO DE PROVIMENTO 
TEMPORÁRIO

Procedimentos adotados para afastamento superior a 15 dias para 
tratamento de saúde: 

•	 Torna-se facultativa, aos servidores de cargos de 
provimento temporário, a permanência no Plano de Saúde 
dos Servidores Públicos do Estado da Bahia – PLANSERV.

•	 A referida informação se dá com base no Decreto nº 
9.552, de 21 de setembro/05. (DOE 22/09/2005).
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COMO PROCEDER

No ato do afastamento para tratamento de saúde superior a 15 
dias, o servidor temporário deverá dar entrada na licença na sede 
do INSS depois de ter preenchido formulário próprio concedido pelo 
Setor de Pessoal – SEPES, no 2º andar da Torre Administrativa. 
Após essas providências, o servidor deverá procurar o Serviço 
de Atendimento ao Cidadão – SAC, da sua cidade, de posse da 
carteira do PLANSERV, onde receberá orientação pertinente.

ATENDIMENTOS ÀS DEMANDAS ESPONTÂNEAS

Servidores que apresentarem atestado inferior a 15 dias também 
receberão atenção por demanda espontânea e/ou solicitação da 
respectiva chefia.

Outros esclarecimentos sobre funcionamento do PLANSERV e/
ou afastamentos para tratamento de saúde poderão ser obtidos 
através do ramal 5349, ou pessoalmente com a funcionária 
responsável pelo Programa, na Coordenação de Desenvolvimento 
de Recursos Humanos – CDRH, Térreo do Pavilhão do Juizado 
Modelo.

A consulta ao Estatuto do Servidor Público Civil do Estado da 
Bahia, Lei Estadual 6.677/94, pode ser realizada através do 
endereço eletrônico: www.portaldoservidor.ba.gov.br/
content/estatuto-do-servidor.

No Portal do Servidor, www.portaldoservidor.ba.gov.br, são 
disponibilizadas também outras informações correlatas no acesso 
ao ambiente de Legislação, direitos e deveres. 
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